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Resumo: 

O presente artigo tem como objetivo estudar de que forma se dá a relação contratual firmada 

entre fumageiras e fumicultores no Vale do Rio Pardo e Taquari, especificamente no âmbito 

contratual, de modo a aferir se o modelo atual de contrato, intitulado compra venda ou 

promessa de compra e venda, garante uma relação de paridade entre as partes. A problemática 

do trabalho é averiguar se, diante da realidade social em que o produtor é hipossuficiente 

perante as indústrias fumageiras, haveria ou não a necessidade de implementação de políticas 

públicas voltadas a dar paridade a essa relação para tentar se chegar a uma igualdade entre as 

partes, situação basilar para a realização contratual do contrato de compra e venda. Para a 

realização desse trabalho utilizou-se a metodologia explicativa dedutiva e a técnica de 

pesquisa bibliográfica. 

 

Palavras-chave: Contrato. Fumicultor. Fumageira. 

Abstract: 

The purpose of this article is to study the contractual relationship between tobacco farmers 

and tobacco companies in the Rio Pardo and Taquari Valley, specifically in the contractual 

context, in order to determine if the current model of contract, called buy or sell buying and 

selling, guarantees a parity relationship between the parties. The problem of the work is to 

investigate whether, in view of the social reality in which the producer is hyposufficient 

before the tobacco industries, there would or would not be the need to implement public 

policies aimed at giving parity to this relationship in order to try to reach a level of equality 

between the parties , the basic situation for the contractual execution of the contract of sale. 

For the accomplishment of this work the deductive explanatory methodology was used and 

the research technique was the bibliographical research. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 Tendo em vista que a região do Vale do Rio Pardo e Taquari é uma das maiores 

produtoras de tabaco do Brasil, levando em conta o grande valor econômico que a relação 

contratual entre fumageiras e fumicultores gera para seus municípios, e não vislumbrando 

esse mesmo crescimento entre os fumicultores, foi analisada a praxe contratual entre as partes 

e como ocorre todo o procedimento que engloba a produção do tabaco de um ponto de vista 

jurídico contratual. 

A problemática do trabalho é averiguar se, diante da realidade social em que o 

produtor é hipossuficiente perante as indústrias fumageiras, haveria ou não a necessidade de 

implementação de políticas públicas voltadas a dar paridade a essa relação para tentar se 

chegar a uma igualdade entre as partes, situação basilar para a realização contratual do 

contrato de compra e venda. 

 Dessa forma, foi estudada a relação contratual existente nas contratações entre 

fumicultores e fumageiras, que ocorre por meio de contratos intitulados de contratos de 

compra e venda ou contratos de promessa de compra e venda, bem como caracterizadas as 

partes integrantes dessa relação: fumicultor/produtor, fumageira e orientador agrícola. 

Após, a explanação da praxe contratual existente entre as partes, que inicia com a 

visita do orientador agrícola na propriedade do fumicultor e termina com a entrega do tabaco 

nas dependências da fumageira. 

Também foi verificado a existência ou não de legislação aplicável a esses casos, como 

o Estatuto da Terra, Código de Defesa do Consumidor, Decreto de parceria agrícola, bem 

como a possibilidade de incidência de políticas públicas acerca do tema, o que foi constato 

como uma das soluções. 

Como metodologia foi utilizada a explicativa dedutiva que consiste em analisar os 

fatos, interpretá-los e identificar suas causas, deduzindo o que de fato seria uma melhor 

solução ao caso. A técnica de pesquisa foi a bibliográfica, consistente na pesquisa de teorias 

em livros ou obras de mesmo gênero acerca do tema abordado e que possam contribuir para o 

entendimento da pesquisa. 
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2 DAS PARTES E DA RELAÇÃO CONTRATUAL EXISTENTE NAS 

CONTRATAÇÕES ENTRE FUMICULTORES E FUMAGEIRAS 

 O Brasil é um país que embora bastante industrializado, tem sua economia baseada na 

agricultura. Cada região possui características naturais para algum tipo de cultivo. Conforme 

reportagem do site Terra
1
, datada de 09/11/2012, a região norte tem produções bem 

específicas, como por exemplo o extrativismo natural, no Nordeste predomina a plantação de 

cana-de-açúcar, o Sudeste, além da cana-de-açúcar, cultiva o café, laranja, mandioca, etc. O 

Centro-Oeste possui grandes extensões de terra, onde as plantações de soja e a pecuária se 

sobressaem. No Sul não é muito diferente, há plantações de soja, arroz e pecuária. Contudo, 

as propriedades rurais geralmente são menores. 

 Conforme Rogério Leandro Lima da Silveira e Heleniza Ávila Campos (2012, p. 207 

e 209), mais precisamente no Vale do Rio Pardo e Taquari, a imensa maioria das famílias 

possuem minifúndios. A região é basicamente composta por descendentes de alemães e 

italianos, pessoas intrinsicamente ligadas ao cultivo da terra, de onde advém sua subsistência. 

 Dessa forma, uma cultura que se mostrou muito rentável em uma pequena área de 

terra destacou-se: a produção do tabaco (Liége Alendes de Souza, 2010, p. 53). Conforme 

mostra o quadro abaixo na aba “evolução da fumicultura”, coluna “famílias produtoras”, 

segundo a Afubra
2
 - Associação dos Fumicultores do Brasil -, em 2017 eram mais de 150 mil 

famílias produtoras somente na região Sul do País. 

 

FIGURA 1 – FAMÍLIAS PRODUTORAS DE TABACO 

                                                           
1
 Disponível em https://www.terra.com.br/economia/conheca-os-destaques-da-economia-das-cinco-regioes-do-

pais,8478885ca376b310VgnCLD200000bbcceb0aRCRD.html  Acesso 28 out. 2018. 
2
 AFUBRA - A entidade surge no dia 21 de março de 1955, com sede em Santa Cruz do Sul, no Rio Grande do 

Sul, primeiramente, chamada de Associação dos Plantadores de Fumo em Folha no Rio Grande do Sul, com foco 

apenas nos agricultores do Estado. Organizada por produtores de tabaco, em virtude da carência da união entre 

os agricultores e, visando os interesses na comercialização de tabaco. 

https://www.terra.com.br/economia/conheca-os-destaques-da-economia-das-cinco-regioes-do-pais,8478885ca376b310VgnCLD200000bbcceb0aRCRD.html
https://www.terra.com.br/economia/conheca-os-destaques-da-economia-das-cinco-regioes-do-pais,8478885ca376b310VgnCLD200000bbcceb0aRCRD.html
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Fonte: AFUBRA(2018) 

 Essas famílias celebram contratos com indústrias fumageiras multinacionais para 

venderem o tabaco produzido na sua área de terra, contratos esses denominados de contrato de 

compra e venda ou contrato de promessa de compra e venda, que são instrumentos formais 

onde uma parte se obriga a entregar determinada coisa à outra parte, geralmente por certo 

preço em dinheiro (artigo 481 do Código Civil de 2002). Tal instrumento jurídico é de 

extrema importância no mundo dos fatos. Nas palavras de Carlos Roberto Gonçalves (2010, 

p. 216) acerca do contrato de compra e venda, “A compra e venda é o mais importante dos 

contratos e a origem de quase todo o direito das obrigações, bem como de quase todo o direito 

comercial. ” 

 Assim sendo, há de se definir alguns conceitos referente aos contratos firmados entre 

fumageira e fumicultores. O Estatuto da Terra (Lei 4504/64, artigo 4º, II), traz o conceito de 

“propriedade familiar” como sendo a propriedade rural que é explorada por toda a família do 

agricultor, de onde tiram seu sustento para sobrevivência e crescimento econômico e social, 

respeitando a área máxima fixada para cada região e tipo de exploração, e que tenham, às 

vezes ajuda de terceiros. 

A Lei 13288/16 (artigo 2º, II) que trata sobre os contratos de integração traz o conceito 

de “produtor integrado ou integrado” como aquele que integra lavoura, pecuária e floresta, 

seja pessoa jurídica ou pessoa física, de forma particular ou em associação, com a ajuda ou 

sem de empregados, que se une através de um contrato de integração vertical, onde recebe 

bens ou serviços para realizar sua produção e para o provimento de matéria-prima, bens 

intermediários ou finais. 
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Contudo, nenhum desses conceitos se encaixa na atividade relacionada ao tabaco para 

conceituar aquele que produz o fumo. Não se encontrou nenhuma outra legislação que possua 

o conceito de produtor rural em si, algo mais específico, apenas conceitos largos. O Projeto de 

Lei do Senado, de número 325/2006, do Senador Antonio Carlos Valadares (PSB/SE), traz o 

conceito mais acertado sobre produtor rural. Porém, encontra-se arquivado desde 10/01/2011. 

O texto inicial do Projeto diz que produtor rural é: 

pessoa física ou jurídica que explora a terra, com fins econômicos ou de 

subsistência, por meio da agricultura, da pecuária, da silvicultura, do extrativismo 

sustentável, da aqüicultura, além de atividades não agrícolas que contribuam para o 

desenvolvimento da agricultura e para o progresso do meio rural, respeitada a função 

social da terra. 

 

 Sergio Pinto Martins (2014, p. 115), refere que de acordo com a legislação em vigor, 

produtor rural é segurado especial (Lei 8212/91, artigo 12, VII e artigo 195, §8º da CF) e é 

todo aquele que sendo proprietário ou não, desenvolve atividade agrossilvipastoril por conta 

própria ou com a ajuda da família. 

 Já as indústrias fumageiras que atuam em tais contratos são pessoas jurídicas de 

direito privado, geralmente multinacionais. A celebração do contrato entre produtor e a 

empresa, se dá por intermédio dos orientadores agrícolas ou instrutores. Estes instrutores são 

funcionários das fumageiras, geralmente técnicos agrícolas, que, em tese (SOUZA, 2010, p. 

77), são pessoas capacitadas para auxiliar o agricultor demonstrando qual a melhor maneira 

de cultivar o tabaco. Conforme Dallago Filho Adil (2003, p.35): 

 

Os insumos, a verba de custeio e de investimento necessária para a safra é negociada 

entre os Orientadores e os produtores por ocasião da assinatura do contrato de 

fornecimento de fumo. O sistema de gerenciamento das contas-correntes dos 

produtores recebe a solicitação do processo de investimento e de custeio, que é 

negociado com os bancos e liberado diretamente na conta bancária do produtor (as 

empresas integradoras são avalistas em cada um dos processos gerados). 

 

 É por intermédio deste que o contrato é “negociado”. Na verdade, tais instrumentos 

jurídicos já vêm elaborados, como se fossem um contrato de adesão
3
. Na residência do 

agricultor, o orientador preenche a mão a quantidade de tabaco que o produtor pretende 

cultivar, a estimativa em arrobas (unidade de medida, que equivale a 15 kg), e quantos 

hectares serão utilizados (conforme item 1.1 do contrato anexo). Ao final, a decisão de assinar 

                                                           
3
 Conforme artigo 54 da Lei 8078/90, o “contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela 

autoridade competente ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem que o 

consumidor possa discutir ou modificar substancialmente seu conteúdo”. 
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ou não o contrato cabe ao agricultor, não podendo discutir as cláusulas constantes em tal 

instrumento naquele momento. Conforme Sandino Hoff, em seu trabalho intitulado “As 

relações sociais na produção do fumo” (2012, p.14): 

 

As cláusulas do contrato são elaboradas pelas fumageiras: “Quem estipula as 

cláusulas contratuais é a empresa tabageira, o integrado é 'livremente' forçado a se 

enquadrar na intencionalidade da empresa, cumprindo fielmente as cláusulas do 

contrato”. (TEDESCO, 1994, p. 121). O contrato dá materialidade e promove a 

legitimidade da relação. Silva e Borges (2010) consideram que, com o SIPT
4
, “as 

retaliações são maiores do que os benefícios para o fumicultor”. No entanto, o 

fumicultor tem a garantia de “que toda a sua produção será vendida ao final da 

safra”. 

 

 Esclarecidas as partes integrantes desses contratos e como ocorre sua celebração, 

conforme pode-se ver no contrato do anexo I, as fumageiras se utilizam de instrumentos 

jurídicos pré-elaborados, sempre nos mesmos moldes, impondo a todo momento o que o 

fumicultor/produtor deve fazer e como fazer. Suas obrigações são mínimas e em sua maioria 

já previstas em lei. Bem como nota-se a não preocupação com o fumicultor num sentido de 

colaboração para com este. Ela instiga, financia, planeja conjuntamente, mas se algo ocorrer 

com a plantação, as obrigações são só do produtor. 

 

3 ANÁLISE DA PRAXE CONTRATUAL ENTRE FUMICULTORES E 

FUMAGEIRAS 

 Os contratos celebrados entre fumageira e produtor são denominados como contrato 

de compra e venda ou contrato de promessa de compra e venda. São caracterizados pela 

qualificação das partes, compromissos da empresa, compromissos do produtor e 

compromissos comuns. 

 Sílvio de Salvo Venosa (2008, p.12) diz que as três coisas mais importantes no 

contrato de compra e venda são a coisa, o preço e o consentimento. Salienta Carlos Roberto 

Gonçalves (2010, p.219) que o contrato que não possui valor é nulo, mas podem as partes 

incumbir a um terceiro tal tarefa. Contudo cabe destacar a narrativa de Venosa (2008, p. 14):  

 

Discute a doutrina acerca da posição jurídica desse terceiro. Para alguns, ele seria 

mandatário comum dos contratantes, os quais não poderiam insurgir-se quanto ao 

preço por ele fixado. Para outros, o terceiro coloca-se na posição de perito, auxiliar 

das partes no contrato, podendo sua taxação ser revista judicialmente quando injusta 

ou imprópria, o que nos parece ser a posição mais acertada. Na verdade, seja qual 

for o instituto jurídico, nunca deve ser admitida a pura arbitrariedade. 

                                                           
4
 SIPT – Sistema Integrado da Produção do Tabaco. 
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A estipulação do preço ocorre entre representantes da AFUBRA (Associação dos 

Fumicultores do Brasil), Fetag (Federação dos Trabalhadores Rurais do Rio Grande de Sul) e 

indústrias do tabaco (que são uma das partes principais do contrato em análise), conforme 

pode-se demonstrar com as reportagens do Portal Gaz datadas de 29/03/2017 e 21/12/2017 e 

na reportagem de Luciana Jost Radtke de 08/12/2017, jornalista da Afubra e no item 3.1 do 

contrato do anexo I. Dessa forma, o produtor é representado por essas entidades que se 

reúnem com os representantes das fumageiras para a estipulação do valor anual do tabaco, que 

é definido por meados de dezembro a janeiro quando já se tem uma prévia de como foi a 

safra. Isso é muito importante pois assim ocorrem as “jogadas de mercado”. Se há muita 

oferta de fumo, o preço não é reajustado e muitas vezes até baixa. Se há pouca oferta de fumo, 

o preço até pode vir a sofrer aumento, mas nada que seja relevante. 

A Cartilha do Fumicultor, desenvolvida pela Fetraf-Sul (Federação dos Trabalhadores 

na Agricultura Familiar da Região Sul) diz (2016, p. 10): 

 

A Afubra e as Federações dos Trabalhadores dos três estados são 

consideradas pela indústria “as legítimas representantes dos fumicultores”. A 

Fetraf-Sul-CUT e o MPA
5
 tem sido impedidos de participar das reuniões e 

dos acordos oficiais das safras de fumo. Há quase que se destacar que as 

“representantes legítimas” não tem poder de reação com mobilização de base 

como tem a Fetraf-Sul/CUT, cuja história é marcada pela luta em defesa dos 

direitos dos fumicultores, como foi o caso de Santa Cruz do Sul (RS), nos 

anos 1993/94 e 1996/97, e Florianópolis em 2004, dentre tantos outros 

momentos. A Afubra como é de conhecimento de todos é uma empresa 

seguradora que serve aos interesses das multinacionais e é ela que organiza 

este jogo de cartas marcadas que chamam de negociação do preço do fumo. 

 

Relativo a entrega do fumo na sede da empresa, caso o fumicultor não concorde com o 

valor, está à sua disposição um técnico da Emater – RS Ascar
6
 (quando no RS) para dirimir 

tal conflito. Se não houver entendimento não ocorrerá a compra do tabaco pela fumageira, 

conforme item 3.2 do contrato em anexo, e o produtor deve arcar com as despesas da volta do 

tabaco até sua propriedade. As divergências que ocorrem não são acerca da pesagem do fumo, 

mas sim da classificação. O fumo é classificado em diversas classes, como por exemplo, BO1, 

BO2, TO1, TO2 que são as que possuem valor mais elevado. Já as menos valorosas são N, G, 

X3, conforme tabela no anexo II. O que acontece é que a fumageira estabelece que irá 

comprar duas toneladas de BO1 em determinada semana, por exemplo. Se na metade dessa 

semana a meta for alcançada, o produtor que levar seu fumo, ainda que seja da classe BO1, ou 

                                                           
5
 Movimento dos Pequenos Agricultores. 

6
 Emater – RS Ascar é uma instituição que se tornou a representante natural do serviço oficial de extensão rural 

do Estado.  
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seja, a de valor superior, ao final da semana não será classificado como tal, pois a fumageira 

avaliará com preço de uma classe inferior. 

Para se notar a diferença foi analisada a tabela do anexo II para calcular o valor que 

seria perdido pelo agricultor caso levasse 150 arrobas (2250 kg de fumo) de BO1 e esse fosse 

classificado como CO2. Se classificado como BO1 ganharia R$ 26.100,00, se classificado 

como CO2 receberia R$ 20.340,00. Logo, o produtor perderia quase 6 mil reais em uma única 

entrega mesmo sendo fumo de classe superior. Diferença bastante significativa. 

A presença do técnico da Emater para dirimir conflitos no momento da classificação 

do tabaco (item 3.2 do contrato anexo) se mostra ineficaz nesse contexto, pois mesmo que ele 

entenda que o fumo deva ser classificado conforme compreende o fumicultor, o classificador 

da empresa classifica da forma que julga correta e se o agricultor não concordar, como diz o 

contrato, também no item 3.2, pode não vender à empresa e levar seu fumo de volta (SOUZA, 

2010, p.65). Esse é o ponto crucial da igualdade nesses contratos. Igualdade que não existe. 

No site da empresa Souza Cruz
7
, na aba “Como trabalhamos”, em seguida, 

“Produção” e “Compra do tabaco”, a empresa explica como o fumo é recebido e classificado. 

Mais abaixo no seguimento do texto, no tópico “Tecnologia de ponta”, fala que a 

classificação interna
8
 é feita por um robô, que utiliza um leitor “para automaticamente 

reconhecer e organizar cada classe de tabaco”. Ora, se para classificar internamente fazem o 

uso de um robô, porque quando o fumo é levado pelo fumicultor fazem uso de uma pessoa 

para determinar a classe do tabaco de forma sensorial? Não seria muito menos custo para a 

empresa ter um robô a ter um funcionário só para realizar tal função? Nota-se aí que há 

recursos para garantir uma classificação justa do tabaco, mas não é utilizada pois tal uso fere 

exatamente o ponto crucial do lucro das fumageiras: compram fumo bom, por preço baixo. 

Situação que fere os princípios da probidade e boa-fé constantes no artigo 422 do Código 

Civil de 2002. 

 Outro ponto muito importante é quanto aos casos de caso fortuito e força maior. O 

artigo 393 do Código Civil diz: 

Art. 393. O devedor não responde pelos prejuízos resultantes de caso fortuito ou 

força maior, se expressamente não se houver por eles responsabilizado. 

Parágrafo único. O caso fortuito ou de força maior verifica-se no fato necessário, 

cujos efeitos não era possível evitar ou impedir. 

                                                           
7
 Empresa fumageira do grupo BAT (British American Tobacco), situada em diversas cidades do Brasil. 

8
 Há dois tipos de classificação: a externa, que é aquela feita no ato da entrega do fumo pelo fumicultor e a 

interna, que é uma classificação própria de cada fumageira. 
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 Nos contratos analisados não se encontra nenhuma cláusula que fale a respeito de tal 

fato, ficando todos os prejuízos advindos dos casos fortuitos e força maior incumbidos apenas 

ao produtor que geralmente possui um seguro agrícola da AFUBRA. Seguro este que não 

paga na maioria absoluta dos casos nem as despesas da safra e na maior parte das vezes os 

orientadores agrícolas das fumageiras orientam o produtor a fazer um seguro menor, como 

por exemplo: o produtor planta 50 mil pés de fumo, e o orientador aconselha a fazer seguro de 

30 mil pés, pois assim o valor do seguro é menor. 

Quando ocorre esse tipo de situação, o agricultor fica sem a matéria prima que geraria 

sua renda e da sua família durante todo o ano seguinte. Para sobreviver contrai empréstimos 

junto às instituições financeiras, ou programas de financiamento oferecidos pelo governo, 

como o PRONAF
9
. Por consequência, dívidas, que resultam na dependência financeira da 

empresa para as safras seguintes. Situação essa que afeta um dos maiores princípios 

consagrados na Constituição Federal, qual seja o da dignidade da pessoa humana (artigo 1º, 

III). 

Tal situação tem um deslinde tão grave na vida desses agricultores que acabam em 

situações como a que ocorreu no Vale do Rio Pardo, desencadeada pela investigação da 

Polícia Federal em 2012, chamada de Fraude do PRONAF. Por serem pessoas simples, com 

baixo conhecimento intelectual, os produtores são enganados acreditando na boa-fé de 

entidades e pessoas que se dizem defensoras de seus direitos. Como demonstra reportagem do 

site G1
10

, datada de 01/04/2016, funcionários do Banco do Brasil, juntamente com 

funcionários do Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA) e Associação Santa-Cruzense 

de Pequenos Agricultores Camponeses (ASPAC) responsáveis pela documentação do 

PRONAF avisavam o produtor que o empréstimo não havia sido aprovado e o convenciam a 

fazer um novo, encaminhando toda a documentação mais uma vez. Ocorre que, na verdade, o 

primeiro empréstimo havia sido aprovado e o dinheiro era desviado para contas dos 

funcionários do MPA e ASPAC, enquanto o segundo era destinado ao produtor. 

Quando este se dava por conta estava com prestações elevadíssimas no banco para 

pagar de empréstimos que nem havia sido por ele contratados, entrando numa situação de 

                                                           
9
 PRONAF – Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar. Financiamento à implantação, 

ampliação ou modernização da estrutura de produção, beneficiamento, industrialização e de serviços no 

estabelecimento rural ou em áreas comunitárias rurais próximas, visando à geração de renda e à melhora do uso 

da mão de obra familiar. 
10

 Disponível em http://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2016/04/banco-exonera-envolvidos-em-

fraude-no-pronaf-com-6-mil-lesados-no-rs.html Acesso em 02 nov. 2018. 

http://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2016/04/banco-exonera-envolvidos-em-fraude-no-pronaf-com-6-mil-lesados-no-rs.html
http://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2016/04/banco-exonera-envolvidos-em-fraude-no-pronaf-com-6-mil-lesados-no-rs.html
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desespero e vergonha, sem saber como fazer para adimplir tal dívida. Muitos desses casos 

terminaram em suicídios, conforme reportagem do G1, de 22/04/15
11

, que diz: 

Em depoimentos, produtores disseram que assinaram documentos em branco, ou 

muitas vezes não liam o que estava escrito. O inquérito da polícia ainda aponta para 

134 casos de suicídios ocorridos na região nos últimos anos. Ao cruzar esses dados 

com as informações de vítimas da fraude, foi constatado que 10 agricultores que 

morreram foram enganados e estavam endividados. 

Dessa forma, nota-se o quanto uma situação que advém da relação aqui analisada pode 

influenciar na vida psicológica desses produtores e de suas famílias, fazendo com que isso 

intervenha de forma negativa na (con)vivência familiar (SOUZA, 2010, P.54). 

Já o baixo conhecimento intelectual anteriormente citado pode ser visto no quadro 

abaixo, retirado do site da AFUBRA: 

 FIGURA 2 – PERFIL DO FUMICULTOR 

 

Fonte: AFUBRA (2018) 

 Como se vê na aba “escolaridade” do “fumicultor sul-brasileiro”, a maioria absoluta 

dos fumicultores (praticamente 90%) sequer possui ensino fundamental completo, ficando 

evidente a hipossuficiência do fumicultor contratado em face das indústrias fumageiras. 

 É visível no contrato do anexo I que na praxe habitual há muito mais obrigações para 

o contratado do que para a indústria fumageira, que impõe a todo instante o que o fumicultor 

deve fazer e como deve fazer para que sua produção não seja recusada no ato da venda, bem 

                                                           
11

 Disponível em < http://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2015/04/pf-prorroga-investigacao-sobre-

fraude-do-pronaf-no-rs.html> Acesso em 02 nov. 2018. 

http://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2015/04/pf-prorroga-investigacao-sobre-fraude-do-pronaf-no-rs.html
http://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2015/04/pf-prorroga-investigacao-sobre-fraude-do-pronaf-no-rs.html
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como diz que a qualquer momento poderá rescindir o contrato se as especificações não forem 

atendidas. 

Ainda, conforme Gonçalves (2017, p.118): 

Contrato aleatório é o bilateral e oneroso em que pelo menos um dos contraentes não 

pode antever a vantagem que receberá, em troca da prestação fornecida. Caracteriza-

se, ao contrário do comutativo, pela incerteza, para as duas partes, sobre as 

vantagens e sacrifícios que dele podem advir. É que a perda ou lucro dependem de 

um fato futuro e imprevisível. 

 

A relação em análise não se trata de contrato de compra e venda aleatório, haja vista 

que a incerteza precisa estar presente para ambas as partes, sobre vantagens e sacrifícios. 

Contudo, não há sacrifícios por parte da fumageira que por ventura não receber o fumo de 

determinado produtor, pois poderá buscá-lo de outro. As despesas do primeiro (produtor) 

ficarão ali até que ele pague na próxima safra. As fumageiras, por terem recursos financeiros 

maiores, não sofrem tanto prejuízo quanto os produtores que não possuem muitas condições 

de arrecadar o valor perdido de uma safra. 

Além do mais, o produtor também não sabe como vai ser a sua colheita. Ele depende 

de diversos fatores como o desenvolvimento da planta, o clima e a secagem do tabaco. Sendo 

que o contrato já está assinado meses antes dele começar a plantar o fumo.  

Assim sendo, a fumageira tem a certeza que vai receber tanto o tabaco, seja ele de um 

ou de outro produtor, quanto o valor dos insumos que vendeu, seja nessa ou na outra safra. Já 

os fumicultores, se perderem a colheita ficarão com as despesas acumuladas para o próximo 

ano, tendo que com uma safra pagar despesa de duas. 

 Dessa forma, o contrato de compra e venda deve obedecer aos requisitos exigidos em 

lei, mais precisamente o Código Civil em vigor. Dessarte, há de se notar a falta do requisito 

preço, que por mais que o contrato fale em negociação por terceiros - o que não acontece, pois 

a fumageira faz parte desses “terceiros” -, não há sequer um valor mínimo estipulado no 

contrato, e, portanto, faltando o requisito preço, e este sendo estipulado juntamente com uma 

das partes do contrato, o que é vedado pelos artigos 485 e 489 do Código Civil de 2002, 

acredita-se que este contrato é um contrato nulo. 

Além do mais, não há características de contrato de compra e venda, pois a vontade de 

contratar, o consentimento, por parte do produtor é bem questionável, visto que não há 

paridade nas negociações entre as partes, sendo notável a hipossuficiência do produtor rural. 
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Um contrato deve proporcionar às partes ganhos equivalentes, a partir do momento que não 

há equilíbrio, onde um tem muito mais vantagens que o outro, o contrato deve ser analisado. 

4 A (IN)EXISTÊNCIA DE LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AOS CASOS CONCRETOS 

E A POSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS ACERCA DO 

TEMA. 

 Como visto, o contrato intitulado de contrato de compra e venda ou contrato de 

promessa de compra e venda firmado entre fumicultores e fumageiras é eivado de vícios: a 

vontade de contratar é praticamente uma obrigação, não há valor estipulado, e não se pode 

discutir as cláusulas nele contidas. Tais aspectos não atendem aos requisitos de preço e 

consentimento intituladas como essenciais nos contratos de compra e venda, por isso acredita-

se que seja nulo. Contudo, existem outros tipos de contratos que poderiam se encaixar nessa 

relação? Para isso, analisar-se-á as possíveis situações. 

Os contratos de arrendamento e contrato de parceria rural são contratos celebrados 

entre o proprietário da terra, do imóvel e aquele que vai exercer o labor da atividade agrícola 

especificada entre as partes (artigo 1º, Decreto 59566/66). Eles ocorrem quando uma pessoa 

se obriga a ceder à outra, por tempo determinado ou não, o uso ou gozo do imóvel rural, suas 

benfeitorias ou não para que esta exerça a atividade rural, pecuária, extrativista, mista, etc 

(artigo 3º e 4º do Decreto 59566/66). Contudo, no contrato de parceria, há a partilha de riscos 

nas situações de caso fortuito e força maior (artigo 29, Decreto 59566/66) e no contrato de 

arrendamento há certa retribuição ou aluguel entre as partes, conforme Leandro Ribeiro da 

Silva (2008, p.182): 

 

Enfim, no arrendamento o arrendador recebe o preço contratado, quer o arrendatário 

tenha obtido lucro quer não. Na parceria isso não acontece, os ganhos do parceiro 

outorgante são aleatórios, porque dependem do sucesso da produção. 

 

 

  Além do mais, o artigo 13, inciso III, traz de forma clara que tais contratos devem 

trazer a fixação de quantia certa do preço do arrendamento a ser pago em dinheiro ou em 

frutos ou em produtos, conforme regula o Estatuto da Terra, artigo 95, XII. 

 Os contratos de arrendamento e parceria possuem legislação própria e muito bem 

alinhada, prevendo situações que os contratos que estamos a analisar não possuem, como 

estipulação de preço e o vício de vontade, o qual foi mencionado anteriormente. Acerca disso 

salienta Silvia e Oswaldo Optiz (2014, p. 285): 



Revista de Direito Faculdade Dom Alberto, 2019, v. 08, n. 01, p. 146-175. 
 

158 

(...) nem sempre é válida a manifestação de vontade, não só porque o agente não é 

capaz, mas também porque pode-se apresentar defeituosa. O consentimento nem 

sempre se apresenta ausente de defeito, principalmente considerando-se as 

variedades de fraudes usadas pelas partes, para impedirem a manifestação limpa e 

consciente da vontade. 

 

 Os contratos de arrendamento não se encaixam na relação contratual que ocorre entre 

fumicultores e fumageiras pelo fato de que a fumageira não é proprietária da propriedade 

rural, e com isso não a cede ao agricultor, já que a área de terra que este utiliza para produzir 

o tabaco é dele e de sua família. E no contrato de parceria tanto o lucro quanto o prejuízo são 

divididos igualmente, fatos que não ocorrem nos contratos de compra e venda e promessa de 

compra de compra e venda pois não há estipulação de valor, muito menos previsão do que 

ocorrerá com o contrato nas situações de caso fortuito e força maior. Lembrando que os 

contratos de seguro da Afubra são contratos a parte, não vinculados com a relação fumicultor-

fumageira. 

 Por mais que o contrato de parceria não seja compatível com realidade 

fumageira/fumicultor, este seria o mais correto a ser utilizado, visto que geraria certa paridade 

à relação. 

 Já o artigo 54 do Código de Defesa do Consumidor, Lei 8078/90, diz que contrato de 

adesão é aquele onde as cláusulas são aprovadas pela autoridade competente ou estabelecidas 

unilateralmente pelo fornecedor de serviços, sem que o consumidor possa discutir ou 

modificar seu conteúdo. Diz Antônio Herman V. Benjamin, Claudia Lima Marques e 

Leonardo Roscoe Bessa (2010, p.329 e 330): 

 

O contrato de adesão, por ser elaborado unilateralmente pelo fornecedor, é reflexo 

inevitável de um esforço de resguardar os interesses econômicos do empresário. 

 

 O artigo 2º da mesma lei traz o conceito de consumidor, que é a pessoa física ou 

jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final. 

 Embora os contratos em análise nesse trabalho se assemelhem ao contrato de adesão, 

pois são pré-formulados, sem que se possa discutir cláusulas, o fumicultor não é consumidor. 

Ele não utiliza produto ou serviço como destinatário final. Ele cultiva o produto – fumo – e 

vende para que a indústria o beneficie, transformando-o no produto final, qual seja, os blocos 

de fumo para venda ao exterior ou o cigarro. 
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 Abaixo jurisprudência do Tribunal de Justiça do RS que ressalta tal entendimento
12

: 

 

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATOS AGRÁRIOS. AÇÃO 

REVISIONAL. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE FUMO EM FOLHA. 

CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INAPLICABILIDADE. Não 

figurando o autor como destinatário final, não se subsume no conceito de 

consumidor, o que afasta a aplicação do CDC. Precedentes jurisprudenciais. 

ABUSIVIDADE DAS DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS. NÃO 

CARACTERIZAÇÃO. Não demonstrada a abusividade das cláusulas contratuais 

constantes do contrato de promessa de compra e venda de fumo em folha celebrado 

entre as partes, não há se falar em revisão do referido instrumento. VALIDADE DO 

CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE FUMO. Celebrado o contrato de 

compra e venda entabulado entre as partes sob condição suspensiva, consistente na 

perfectibilização da avença tão-somente após a classificação e pesagem, nas 

dependências da ré, do fumo entregue pelo autor, sendo facultada a presença deste 

ou de representante legal, bem como assegurada a intervenção, no ato, de técnicos 

da EMATER, órgão responsável pela classificação do produto, não há falar em 

nulidade na fixação dos preços, impondo-se a manutenção do juízo de 

improcedência da ação. Entendimento sedimentando nesta Corte a respeito da 

matéria. Sentença mantida. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 

70060946464, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo 

Roberto Lessa Franz, Julgado em 27/11/2014) (grifo meu) 

 

 O Sistema Integrado de Produção de Tabaco (SIPAT), é uma nomenclatura diferente 

para conceituar a relação que ocorre entre fumageira e fumicultor, pois na verdade nada 

muda, não há vantagens para o fumicultor. As vantagens elencadas pela Souza Cruz em seu 

site na aba “Sistema Integrado”, logo após em “conheça o Sistema Integrado” são: garantia da 

venda da produção de tabaco contratada, assistência técnica, assistência financeira e 

transporte do tabaco. Todas essas garantias são as mesmas encontradas no contrato analisado 

no anexo I, intitulado de compra e venda ou promessa de compra e venda. 

 Ainda no site da Souza Cruz na aba “sustentabilidade”, após “orientação ao produtor 

integrado”, a empresa explica o que é o SIPAT: 

Criado em 1918 pela Souza Cruz, o Sistema Integrado de Produção de Tabaco 

(SIPT) tornou-se um referencial no agronegócio familiar no país, sendo atualmente 

usado por vários outros setores produtivos no Brasil e no mundo. Esse sistema de 

parceria com os produtores de tabaco consiste no fornecimento das sementes 

(desenvolvidas no centro de pesquisa da Companhia) e dos insumos necessários 

para a instalação e desenvolvimento da lavoura e da assistência técnica gratuíta 
em todas as fases da cultura até a comercialização, quando o produtor tem a 

tranquilidade de saber que venderá tudo o que contratou. (grifo meu) 

                                                           
12

 Mais decisões nesse sentido: Apelação Cível Nº 70030679989, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de 

Justiça do RS, Relator: Umberto Guaspari Sudbrack, Julgado em 22/03/2012; Apelação Cível Nº 70034832667, 

Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Roberto Lessa Franz, Julgado em 28/10/2010; 

Apelação Cível Nº 70035410562, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Roberto 

Lessa Franz, Julgado em 28/10/2010; Recurso Cível Nº 71002454569, Primeira Turma Recursal Cível, Turmas 

Recursais, Relator: Luís Francisco Franco, Julgado em 11/03/2010. 
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 Há o fornecimento oneroso de sementes, agrotóxicos, insumos ao produtor, mas não 

há parceria (definida anteriormente nesse trabalho). Pois ao final da safra, com a venda do 

tabaco, o produtor paga por tudo que utilizou, seja semente, agrotóxicos ou insumos. Assim 

sendo tal sistema também é ineficaz não possuindo nenhuma diferença em relação aos 

contratos analisados. 

 Isto posto, percebe-se que nenhuma legislação existente se enquadra na relação aqui 

analisada. Embora o produtor seja a parte hipossuficiente da relação, quando os casos 

concretos são levados ao judiciário, tais legislações são utilizadas de forma análoga para 

justificar o entendimento do julgador, pois este se atém às provas contidas nos autos, como a 

nota fiscal, e o contrato de compra venda, já que não detém o conhecimento técnico, nem real 

da situação. Nenhum desses instrumentos irá ajudar o fumicultor no judiciário, pois na nota 

fiscal está tudo certo: classe e valor conforme o produtor aceitou na hora da venda. E o 

contrato também, haja vista que há o aceite do fumicultor das cláusulas desde o início. Tais 

documentos não são questionáveis, pois para o julgador, a estipulação do preço está correta, a 

classificação está correta, sendo que tudo está previsto no contrato, não tendo o que o 

fumicultor questionar, conforme demonstra decisão acima citada. 

 Nesse sentido, entende-se necessária a implementação de políticas públicas, que são, 

conforme Vinícius Ferreira Laner, citando Bucci (2015, p. 269): 

 

De acordo com BUCCI (2006) políticas públicas são diretrizes, princípios 

norteadores de ação do poder público; regras e procedimentos para as relações entre 

poder público e sociedade, mediações entre atores da sociedade e do Estado. No 

aspecto jurídico, são sistematizadas ou formuladas em documentos (leis, programas, 

linhas de financiamentos) que orientam ações que normalmente envolvem 

aplicações de recursos públicos. 

 

 Nesse sentido há uma parcela da população, qual seja, os produtores de tabaco, que há 

décadas vem subsistindo de forma que sua dignidade é afetada, de forma que sua probidade e 

boa-fé são usufruídas para atos de má-fé, sem que se importem com o resultado dessas ações. 

Se não há legislação que abranja tal relação jurídica que se faça uma, ou que se crie políticas 

públicas para que o agricultor possa melhorar sua condição de vida. Diz ainda Laner: 

 

As políticas de governo e de Estado, com fundo no ordenamento jurídico devem ser 

mecanismos de evolução social. O Estado que se denomina Democrático de Direito 

não pode permanecer inerte, como um mero espectador, às necessidades sociais 

latentes. O Estado não pode ser aliado a um processo de estabilização que produza: 

insegurança, diferença e por consequência injustiça. Contudo, esse parece ser um 

estereótipo perene na questão agrária brasileira. 
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 Cumpre destacar também, que talvez por falta de conhecimento, ou talvez porque não 

conseguem mais vislumbrar uma melhora da situação que se encontram, fumicultores não se 

veem animados a buscar uma união maior para tentar mudar esse cenário, não veem que 

atualmente a sua propriedade rural é um negócio e precisa ter gestão. 

 Um exemplo de política pública nesse sentido, é o “seguro-defeso”, instituído pela Lei 

10779/03. Esta lei proporciona aos pescadores que não podem exercer seu labor na época de 

reprodução dos peixes o valor de um salário mínimo mensal como ajuda financeira (art 1º, Lei 

10779/03). Basta que o pescador atenda aos requisitos estabelecidos na lei e solicite junto ao 

INSS tal benefício. Uma vez recebido, toda vez que vender seu peixe ele deve recolher sua 

contribuição pela Guia de Previdência Social, conforme folder do anexo III. 

 Sempre que o fumicultor vende sua produção à fumageira, o valor de INSS é 

descontado na nota fiscal (conforme pode-se ver no anexo IV, no campo “dados adicionais” 

da NF) e encaminhado ao órgão, ou seja, o produtor já contribui com a previdência, é 

segurado especial como já mencionado neste trabalho, portanto, deve-se considerar que um 

auxílio como o seguro-defeso nos casos em que perde sua produção – granizo, seca - e não 

tem como continuar com seu trabalho, assim como ocorre com os pescadores na época da 

proibição da pesca, seria uma forma de amenizar essa situação. 

 Dessa forma, se políticas públicas eficazes sortissem efeitos significativos, o produtor 

se sentiria valorizado e entusiasmado para continuar com seu árduo labor. Pois ao final, como 

qualquer um, só querem seu trabalho reconhecido. 

5 CONCLUSÃO 

Pelo fato da região do Vale do Rio Pardo e Taquari ser uma das grandes produtoras de 

tabaco, e não avistar um crescimento dos fumicultores comparado ao crescimento da indústria 

fumageira, fomentou-se a necessidade de estudar como ocorre a relação entre produtores e 

indústrias. 

  Tal vínculo jurídico acontece com os contratos de compra e venda e promessa de 

compra e venda celebrados entre fumageira e fumicultores. Após a análise, entendeu-se que 

este é um contrato nulo por não preencher os requisitos legais da vontade de contratar e ao 

requisito preço, que por mais que o contrato mencione que será estipulado por terceiro, esse 

terceiro é a própria fumageira que é uma das partes do contrato, pois ela se reúne com 

representantes dos fumicultores, conforme referido nas reportagens acima. E assim sendo, tal 

relação não oferece uma paridade entre os contraentes. 
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 Não se identificou, dentre as legislações vigentes, uma que se encaixasse na relação 

contratual analisada, de forma específica, pois não pode aplicar contrato de arrendamento, 

haja vista que a propriedade é do fumicultor e da sua família, e não da fumageira. Contrato de 

parceria não resta caracterizado, pois os prejuízos e lucros não são divididos igualmente, e 

note-se, ainda, a inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor, pelo fato de o 

fumicultor não ser consumidor final. 

Assim sendo, conclui-se que o contrato que está em vigor entre as partes mais se 

assemelha a um contrato de adesão, haja vista que não se discutem as cláusulas contratuais e é 

um contrato pré-formulado pela indústria. Contudo, não se aplica o Código de Defesa do 

Consumidor aos casos concretos, pois o fumicultor não é consumidor final, assim como 

entende o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, em suas reiteradas decisões, conforme 

exposto no artigo. 

 A relação jurídica mais correta a ser utilizada nesses casos seria a elaboração de um 

contrato de parceria agrícola, onde as partes encontrariam paridade na relação existente, e, 

haja vista que existe legislação específica para tal feito.  

Este contrato prevê que as perdas e os ganhos são distribuídos igualmente entre as 

partes. Mas tendo em vista que tal contrato é de conhecimento no mundo do agronegócio e 

não é utilizado pelas fumageiras, é necessário que o Estado intervenha nessa relação através 

de políticas públicas – como a que é feita com pescadores na época da procriação dos peixes - 

que atinjam de forma positiva o produtor de tabaco que se mostra muitas vezes 

hipossuficiente perante às situações a que é submetido, como a forma que se dá a celebração 

do contrato, a estipulação do preço e classificação do fumo e as situações de caso fortuito e 

força maior. 

 Também é necessário, por parte dos produtores, que procurem fazer a gestão da sua 

safra que hoje é um negócio mais amplo e precisa de organização, ou, até mesmo a criação de 

uma nova associação de fumicultores, já que a existente não mais atende às necessidades 

atuais daqueles que plantam fumo. 

 Desse modo, entende-se necessária a intervenção do Estado por intermédio de 

políticas públicas voltadas aos produtores de tabaco ou a criação de uma legislação específica 

para a relação jurídica exposta neste trabalho. 
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ANEXO I – CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA 
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ANEXO II – TABELA PREÇO DO FUMO SAFRA 2016/2017 

 



Revista de Direito Faculdade Dom Alberto, 2019, v. 08, n. 01, p. 146-175. 
 

173 

ANEXO III – FOLDER SEGURO DEFESO 
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ANEXO IV – NOTA FISCAL 

 


